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1. R.esumo

Genes são informação codificada. A decodificação dessa informação
pode valer muito, mas vale ainda mais quando incorporada na forma de bens e
serviços. Entre a identificação de um gene e sua manipulação, há ainda muito co-
nhecimento a ser produzido, muita rotina a ser estabeleci da, muitas negociações
a serem conduzidas e muitos mercados a serem explorados. De forma semelhan-
te, compostos (princípios ativos) presentes na biodiversidade representam um
enorme valor potencial, com mercados ávidos por novidades e por explorar toda
sorte de diversificação de produtos. A dimensão gene é submolecular; a dimen-
são biocompostos é macromolecular; e ambas são ativos aguardando valorização.
A valorização desses ativos depende de arranjos de inovação que envolvem di-
versos atores de diferentes perspectivas e interesses. Redes se formam, cadeias
produtivas se organizam, comunidades se mobilizam, ONGs e grandes corpo-
rações convivem, e tantos quantos se façam necessários serão e estão sendo mo-
bilizados para exploração do potencial produtivo e do mercado associado a genes,
moléculas, plantas, insetos, animais e assim por diante.

Pari passu com os interesses de exploração desses ativos (e até como con-
seqüência disso) vem ocorrendo um movimento de regulamentação das condições
de acesso, desenvolvimento, uso e repartição de direitos. O grau de complexidade
dessa regulamentação é algo inédito. Trata-se de definição de direitos sobre co-
nhecimentos aplicados a recursos da natureza. Combinam-se nesse tema assuntos
tão diversos quanto soberania nacional e rerritorial, direitos do conhecimento tra-
dicional, ética e valores culturais, além, é claro, de propriedade industrial. O irn-
bróglio é, assim, de dimensões inauditas, ainda mais se a tudo isso adicionarmos
uma perspectiva global.

Direitos de: Propriedade IntelectualAssociados ao Acessc e Uso de Hecursos da Bicdiversidade: Questões Atuaise Perspectivas 27



28 ~rgio luiz Monteiro Salles-Hlho e Simone Yamamura

2. Introdução
o USO de recursos genéticos como fonte de valorização de capitais vem se

tornando prática cada vez mais freqüente nas últimas décadas. Sua utilização, no en-
tanto, esbarra em uma série de questões recentes, complexas e desconcertantes - de
ordem moral, religiosa, social, política, ambienral, econômica e jurídica. Nesse con-
texto, um dos temas que sobressaem e que necessariamente perpassam a considera-o
çâo de toda sorte dessas questões é o relacionado aos direitos de propriedade intelec-
tual. Assunto de origem essencialmente jurídica, a propriedade intelectual tem atu-
almente transbordado para diversos campos do conhecimento a olhos nus, tornando
evidente a relação intrínseca e dinâmica existente entre o Direito e a sociedade den-
tro da qual se manifesta.

No presente artigo serão abordados os marcos regulatórios internacional e
brasileiro no que tange à tentativa de definição dos direitos de propriedade intelec-
tual em relação a plantas transgênicas, aí envolvidas as problemáticas referentes ao co-
mércio internacional, novas variedades, acesso a recursos genéticos, uso sustentável
da biodiversidade, repartição de benefícios e biossegurança. Em seguida, serão discu-
tidas as implicações desses marcos regulatórios para os países em desenvolvimento,
em termos de uso sustentável de recursos, comércio internacional e pesquisa e desen-
volvimento, com especial atenção à situação brasileira.

3. Marcos regulatórios
3.1. Marco regulatório internacional

No plano internacional, os direitos de propriedade intelectual para plantas
geneticamente modificadas são abordados de forma dispersa em diferentes estatutos
jurídicos. Destacam-se como referências dentro de tal arcabouço jurídico:
• os seguintes tratados resultantes da Ata Final da Rodada do Uruguai, iniciada em

1986 pelo General Agreement on T ariffs and T rade (Gatt) e encerrada em 1994 por
sua sucessora, a Organização Mundial de Comércio (OMe): Acordo Trips (Agree-
ment on Trade-Relared Aspects of Intellecrual Properry Righrs): Acordo sobre Bar-
reiras Técnicas ao Comércio (Agreement on T echnical Barriers to T rade): e Acordo
sobre Medidas Sanitárias e Firossanitárias (Agreement on rhe Application ofSanitary
and Phytosanirary Measures);

• a Convenção Internacional para a Proteção de Novas Variedades de Plantas, em
sua Ata de 1991 (Inrernarional Convention for the Prorectíon ofN ew Varieries of
Plants - Act of1991);

• a Convenção sobre Diversidade Biológica (CDB), aprovada em junho de 1992, e
um de seus protocolos, o Protocolo de Cartagena sobre Segurança da Biotecnolo-
gia, aprovado em janeiro de 2000.



o T rips. de maneira geral, visa fortalecer e implantar em escala mundial uma
proteção aos direitos de propriedade intelectual que seja mais homogênea e previsí-
vel, com vistas à facilitação do comércio internacional. Embora estejam previstos em
seu texto mecanismos de compensação aos países menos favorecidos, sua linha-mes-
tra é o tratamento essencialmente privado dado aos objetos passíveis de proteção e a
forte repressão à violação dos direitos conferidos pelo conjunto norrnativo pertinen-
te, tanto em nível internacional quanto em nível nacional, bem como ao abuso de tais
direitos, uma vez que ambos prejudicam o comércio (BARBOSA, 2003; CARVA-
LHO, 2003; DAL POZ et al., 2004; VIEIRA & BUAINAIN, 2004).

No que tange à proteção de plantas transgênicas, o T rips, em princípio, torna-
as passíveis de patenteamento, pois tratar-se-ia de produtos novos, compreendendo
um passo inventivo e uma aplicação industrial dentro de um determinado campo de
tecnologia; no caso, a biotecnologia (artigo 27). Do mesmo modo, seriam patenteá-
veis os processos empregados para sua produção. No entanto, o acordo permite que
os países-membros excluam da patenteabilidade as plantas transgênicas e os proces-
sos para sua obtenção ou impeçam sua exploração comercial em nome da ordem pú-
blica ou da moralidade, quesitos que incluem a proteção à vida ou saúde humana, ani-
mal ou vegetal e a prevenção de prejuízos graves ao meio ambiente. Mesmo assim, o
T rips impõe a proteção de variedades de plantas por meio de patentes e/ou de um
sistema sui generis. Note-se que a adoção deste sistema sui generis tem sido freqüen-
temente feita por meio da proteção de obtenções vegetais (WILKINSON & CAS-
TELU, 2000; BARBOSA, 2003; CARVALHO, 2003).

Nesse mesmo sentido dispõe a Ata de 1991 da Convenção Internacional para
a Proteção de Novas Variedades de Plantas. Essa ata eliminou o artigo que proibia
expressamente a dupla proteção, tanto por meio de direitos de melhorista quanto por
patenteamento; assim, não mais subsiste a especificidade de direitos de melhorista para
as obtenções vegetais, podendo ser estas protegidas também por patentes (WILKIN-
SON & CASTELU, 2000). Seu artigo 5° elenca as condições a serem satisfeitas para
a concessão de direitos ao melhorista de uma dada variedade: ela deve ser nova, dis-
tinta, uniforme e estável.

O artigo 14, que trata do escopo dos direitos do rnelhorisra, dispõe, entre
outros, sobre a extensão da garantia de tais direitos às variedades essencialmente de-
rivadas daquela protegida, desde que esta não seja ela mesma uma variedade essen-
cialmente derivada (parágrafo 5°). A definição de variedade essencialmente derivada
de outra variedade (esta chamada "variedade inicial") é dada nesse mesmo artigo. Ela
Ocorre: quando é predominantemente derivada da variedade inicial ou de uma varie-
dade que é em si predominantemente derivada da variedade inicial, desde que rete-
n~a a expressão das características essenciais que resultem do genótipo ou combina-
çao de genótipos da variedade inicial; quando é claramente disringuivel da variedade
iniCial; e quando, exceto pelas diferenças que resultem do ato de derivação, a varie da-
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de está em conformidade com a variedade inicial em relação à expressão de caracte-
rísticas essenciais que resultem do genótipo ou combinação de genótipos da variedade
inicial. As variedades essencialmente derivadas podem ser obtidas, por exemplo, pela
seleção de um mutante natural ou induzido ou de um variante somaclonal; pela sele-
ção de um variante individual de plantas da variedade inicial; por rerrocruzarnenro:
ou pela transformação por meio da engenharia genética.

Em relação à Convenção sobre Diversidade Biológica, os tópicos que con-
cernem mais diretamente aos direitos de propriedade intelectual associados a plantas
transgênicas são: o direito soberano dos Estados sobre seus próprios recursos, o aces-
so a recursos genéticos e ao conhecimento tradicional associado, o uso sustentável da
biodiversidade e a repartição eqüitativa dos benefícios resultantes de sua exploração
(SILVA, 1995; ASSAD, 2000; WILKlNSON & CASTELLI, 2000; DAL roz
et al., 2004; ASSAD & SAMPAIO, 2005).

Os grandes conflitos evidentes entre a CDB e o Trips seriam derivados das
prescrições daquela em relação: ao consentimento prévio informado da Parte Con-
tratante fornecedora de recursos genéticos como condição para o acesso destes por
outra Parte; à divisão justa e eqüitativa dos "resultados das atividades de pesquisa e
desenvolvimento dos recursos genéticos e os benefícios derivados de sua utilização co-
mercial e de ourra índole com a Parte Contratante provedora destes recursos"; e à ne-
cessidade de acordo mútuo entre as Partes envolvidas na exploração dos recursos e
partilha dos benefícios (artigo 15 - Acesso a Recursos Genéticos). Nenhum desses
aspectos é tratado no T rips, levando a questionamentos sobre condições adicionais a
serem satisfeitas para o patenteamento de produtos e processos (WILKINSON &
CASTELLI, 2000; DAL POZ et ai., 2004; ASSAD & SAMPAIO, 2005).

No caso das plantas geneticamente modificadas, por exemplo, caberiam ques-
tões como: em sendo consideradas patenreáveis, a ourorga da patente estaria condi-
cionada à informação acerca da origem dos genes manipulados:' Mas e se tais genes
estiverem disponíveis dentro da própria Parte Contratante? Como proceder para a
proteção de tais plantas em nível internacional, em face de países que adotem o sis-
tema sui generis de proteção para obtenções vegetais? Como estimar ou dividir os ga-
nhos advindos da comercialização de plantas transgênicas, uma vez que suas partes
são também processadas industrialmente e vendidas como produtos? A repartição
de benefícios exigiria, antes de tudo, o estabelecimento de contratos que contemplas-
sem direitos de propriedade intelectual ou os benefícios a que a CDB se refere não
são necessariamente derivados deles? Tais questões, por sua vez, remetem a ourras
tantas, de cunho muito mais abstrato e 6l0só6co: afinal, a quem pertencem os re-
cursos genéticos? Aos Estados, à população destes, à humanidade toda? Podem eles
ser livremente manipulados? Qual o respaldo legal para seu patenteamento ou apro-
priação por ourra forma qualquer? (SIL VA, 1995; ASSAD, 2000; WILKINSON
& CASTELLI, 2000; DAL POZ et al., 2004; ASSAD & SAMPAIO, 2005).
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No que tange à comercialização de plantas transgênicas, o Protocolo de
Cartagena sobre Segurança da Biotecnologia da Convenção sobre Diversidade Bio-
lógica (CDB) apresenta seu objetivo em seu artigo 1°. Seguindo o Princípio 15 da
Declaração do Rio sobre o Meio Ambiente e Desenvolvimento, que contempla a
precaução, o protocolo busca contribuir para a garantia de um nível adequado de
proteção na esfera de transferência, manipulação e utilização seguras dos organis-
mos vivos modificados resultantes da biotecnologia moderna que possam ter efei-
tos adversos para a conservação e a utilização sustentável da diversidade biológi-
ca, levando também em conta os riscos para a saúde humana e centrando-se con-
cretamente nos movimentos rransfronreiriços. Do mesmo modo que o Protocolo
de Cartagena estabelece ao longo de seu texto mecanismos para a implementação
das prescrições da CDB, também o Acordo sobre Barreiras Técnicas ao Comér-
cio e o Acordo sobre Medidas Sanitárias e Firossanirárias refletem o espírito nor-
reador da OMC: a garantia de um comércio internacional fluido e que não traga
prejuízos aos países envolvidos (SILVA, 1995; DAL POZ et al., 2004).

3.2. Marco regulatório nacional

No plano nacional, os direitos de propriedade intelectual associados a plan-
tas geneticamente modificadas também são abordados de maneira dispersa em dife-
rentes estatutos jurídicos. No Direito brasileiro, são utilizados como referências:
+ a Lei de Propriedade Industrial (LPI), Lei n° 9.279, de 1996;
+ a Lei de Proteção de Cultivares (LPC), Lei n° 9.456, de 1997;
+ o Decreto n° 2.519, de 1998, a Medida Provisória n° 2.186-16, de 2001, e o Decre-

to n° 3.945, de 2001, todos estes relacionados à implantação das prescrições da Con-
venção sobre Diversidade Biológica no Brasil;

+ a nova Lei de Biossegurança, Lei n° 11.105, de 2005.

A Lei de Propriedade Industrial e a de Proteção de Cultivares foram con-
cebidas à luz das prescrições do T rips e da Convenção Internacional para a Proteção
de Novas Variedades de Plantas (WILKINSON & CASTELLI, 2000; CARVA-
LHO, 2003; DAL POZ et al., 2004; VIEIRA & BUAINAIN, 2004).

A LPI, no entanto, seguindo caminhos próprios à internalizaçâo de regras
acordadas em nível internacional, dispôs em seu artigo 10°, inciso IX, que não se con-
sidera invenção nem modelo de utilidade - não sendo, portanto, patenteáveis - "o
todo ou parte de seres vivos naturais e materiais biológicos encontrados na natureza,
ou ainda que dela isolados, inclusive o genoma ou germoplasma de qualquer ser vivo
natural e os processos biológicos naturais". Reiterando essa idéia, o artigo 18, inciso
Il l, reza não ser patenreáve] o todo ou parte dos seres vivos.

Dessa forma, a LPI excluiu as seqüências genéticas da possibilidade de pa-
tenteamenro, fazendo com que, no Brasil, os resultados dos esforços em engenharia



genética de plantas sejam passíveis de proteção somente por meio da LPC, desde que
atendidos os requisitos por esta exigidos.

A LPC considera passível de proteção a nova cultivar ou a cultivar essencial-
mente derivada de qualquer gênero ou espécie vegetal (artigo 4°). Em seu artigo 3°, provê
uma série de definições, entre as quais a de "descritor: a característica morfológica, fisio-
lógica, bioquímica ou molecular que seja herdada geneticamente, utilizada na identifica-
ção de cultivar". Com isso, permite a proteção de plantas geneticamente modificadas.

Os conflitos mais aparentes entre a LPI e a LPC no que diz respeito à
proteção de plantas transgênicas estão relacionados à própria lógica subjacente a
cada um desses diplomas legais: enquanto o primeiro visa proteger essencialmen-
te uma idéia, o segundo visa proteger um produto efetivamente obtido. Além
disso, como tratar os casos em que uma planta patenteada for usada para a obten-
ção de uma nova cultivar por melhoramento tradicional ou, ao contrário, uma cul-
tivar abrigada pela proteção às obtenções vegetais for melhorada geneticamente!
(VIEIRA & BUAINAIN, 2004).

Em relação à aplicação das prescrições da CDB no país, o quadro legis-
lativo existente revela um conjunto de normas já de início quesrionável do ponto
de vista jurídico. Tendo sido a CDB promulgada rio Brasil por meio de um de-
creto, o de n° 2.519, de 1998, uma medida provisória, a de n° 2.186-16, de 2001.
regulamentou o disposto em parágrafos de um artigo da Constituição Federal. bem
como em artigos e alíneas da CDB; ademais, dispôs sobre assuntos de tal monta
como "o acesso ao patrimônio genético, a proteção e o acesso ao conhecimento
tradicional associado, a repartição de benefícios e o acesso à tecnologia e transfe-
rência de tecnologia para sua conservação e utilização". Outrossim, tal medida pro-
visória teve ainda alguns de seus artigos regulamentados pelo Decreto n° 3.945,
de 2001; este definiu a composição e o funcionamento do Conselho de Gestão
do Patrimônio Genético (CGEN) e foi ainda alterado pelo Decreto n° 4.946, de
31 de dezembro de 2003.

O artigo 3° do Decreto n° 3.945, de 2001, descreve as funções do CGEN,
composto de representantes de órgãos e entidades da administração pública fede-
ral e vinculado ao Ministério do Meio Ambiente. Ali se observa a extensa gama de
competências atribuídas a um "conselho" - todas elas de extrema importância
para o país, tais como:
"( ...) II - estabelecer:
a) normas técnicas, pertinentes à gestão do patrimônio genético;
b) critérios para as autorizações de acesso e de remessa;
c) diretrizes para elaboração de Contrato de Utilização do Patrimônio Genético e de

Repartição de Benefícios;
d) critérios para a criação de base de dados para o registro de informação sobre co-

nhecimento tradicional associado;
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(...) IV - deliberar sobre:
a) autorização de acesso e de remessa de amostra de componente do patrimônio ge-

nético, mediante anuência prévia de seu titular;
b) autorização de acesso a conhecimento tradicional associado, mediante anuência pré-

via de seu titular;
c) autorização especial de acesso e de remessa de amostra de componente do patrimô-

nio genético, com prazo de duração de até dois anos, renovável por iguais períodos,
a instituição pública ou privada nacional que exerça atividade de pesquisa e desenvol-
vimento nas áreas biológicas e afins, e a universidade nacional, pública ou privada;

d) autorização especial de acesso a conhecimento tradicional associado, com prazo de
duração de até dois anos, renovável por iguais períodos, a instituição pública ou
privada nacional que exerça atividade de pesquisa e desenvolvimento nas áreas bio-
lógicas e afins, e a universidade nacional, pública ou privada;

e) credenciamento de instituição pública nacional de pesquisa e desenvolvimento, ou
de instituição pública federal de gestão, para autorizar outra instituição nacional,
pública ou privada, que exerça atividade de pesquisa e desenvolvimento nas áreas
biológicas e afins, a acessar amostra de componente do patrimônio genético e de
conhecimento tradicional associado, e bem assim a remeter amostra de componen-
te do patrimônio genético para instituição nacional, pública ou privada, ou para ins-
tituição sediada no exterior;

f) credenciamento de instituição pública nacional para ser fiel depositária de amostra
de componente do patrimônio genético;

g) descredenciamento de instituições pelo descumprimento das disposições da Me-
dida Provisória n? 2.186-16, de 2001, e deste Decreto."

Assim, de acordo com a legislação vigente, projetos de pesquisa e desenvol-
vimento que envolvam acesso a recursos genéticos e conhecimento tradicional asso-
ciado deveriam passar pelo crivo do CGEN. No entanto, o atual quadro legal está
fundado sobretudo em uma medida provisória - a qual, apesar de ter força de lei, não
é lei e, portanto, não se reveste das características peculiares a esta (ASSAD, 2003;
ASSAD & SAMPAIO, 2005).

Recentemente entrou em vigor a Lei n° 11.105, de 24 de março de 2005, a nova
Lei de Biossegurança, que revogou a anterior, Lei n° 8.974, de 1995. Entre outras medidas,
ela reesrruturou a Comissão Técnica Nacional de Biossegurança (CTNBio) e criou o Con-
selho Nacional de Biossegurança (CNBS). Em linhas gerais, suas prescrições vão ao en-
COntro daquelas esrabelecidas na CD B e no Protocolo de Carragena, deixando o país em
conformidade com padrões acordados internacionalmente em termos de biossegurança.

Entretanto, questiona-se em que medida regras mais rígidas envolvendo
a manipulação, transporte e comercialização de organismos geneticamente modi-
ficados cheg . . di' , . .ariam a entravar a pesqUisa e o esenvo virnento e o comercio inter-
nacional a eles relativos.
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4. Implicações para países menos desenvolvidos
A partir da década de 1950, iniciaram-se processos que, acelerados conti

nuamente nas décadas subseqüentes, desembocaram nos elementos que hoje carac-
terizam a chamada globalização e que têm alterado profundamente o cenário da eco-
nomia mundial. Algumas das características de destaque nesse contexto seriam: o au-
mento da produção destinada ao comércio mundial; o aumento do comércio intra-
empresarial; o aumento do investimento direto estrangeiro; a liberalização financei·
ra e o aumento das transações em escala mundial; a sobreposição do fluxo de capitais
em relação ao fluxo de mercadorias; o crescimento do mercado de capitais; a interde-
pendência de mercados; e a volatilidade de ativos (QU ADROS et al., 1993; SAGAS-
TI, 1995; CASTELLS, 1999; NAYYAR, 2000; CEPAL, 2002).

Desse novo quadro econômico surgem novas exigências para todos os paí-
ses. Diante do que alguns consideram um "novo paradigma recnológico", as deman-
das para o aumento da cornpetitividade dos países e sua inserção nas transações in-
ternacionais impõem-se como sendo, entre outras (nas esferas pública e privada): o
aumento dos gastos em pesquisa e desenvolvimento (P&D); o fomento e crescente
utilização das tecnologias de informação e comunicação (TIC); a formação de recur-
sos humanos; maior integração das cadeias e redes inovativas; a adoção de formas de
produção mais flexíveis e mais bem organizadas, focadas especialmente em alta rec-
nologia; o aproveitamento de potenciais de mercado e a rapidez em sarisfazê-lo (SA-
GASTI, 1995; CASTELLS, 1999).

Ora, todas essas demandas, circundadas pelas características que conformam
o atual modelo econômico internacional, comprimem os países menos desenvolvidos
- sem que deles se consigam obter mais que algumas gotas de reconhecido esforço c
esperanças de que venham a atingir o nível de desenvolvimento requerido para o aten-
dimento das novas exigências. Como bem frisa SAGASTI (1995), "( ...) muitas par-
tes do mundo - tanto nas nações em desenvolvimento quanto nas industrializadas -
vêm sendo marginalizadas e correm o risco de se tornar irrelevantes para o funciona-
mento de uma economia cada vez mais globalizada, em que, como aponta o cientis-
ta social indiano Rajni Khotari, 'pela primeira vez na história, os ricos não precisam
dos pobres'" (p. 595). Assim, em decorrência da intensificação dos processos supra-
citados, tem-se configurado de forma cada vez mais nítida o que SAGASTI (1995)
chama de "ordem global fraturada", em idéia que remete às "assimetrias" descritas por
NA YY AR (2000) e pela CEPAL (2002): de um lado, encontram-se os países de-
senvolvidos, altamente industrializados, impulsionados por atividades cienrífico-tec-
nológicas endógenas e por sua incorporação ao processo produtivo e competitivos no
comércio internacional (liderados por Estados Unidos, Europa eJapão); de outro lado,
estão os países menos desenvolvidos, dependentes dos avanços científicos e recnoló-
gicos obtidos pelos mais desenvolvidos, com sistemas produtivos dependentes da ex-
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_ d odução nos países industrializados e da importação de sua tecnologia e
pansao a pr. . A •• _

etitivos internacIOnalmente. A abertura, interdependência e mtegraçaopouco comp
A • S parecem quebrar fronteiras nacionais somente em matéria de bens, ser-economlCa

. . c rmação ativos financeiros e capitais, pois o acesso à tecnologia e a mobilí-
ViÇOS, mro ,
dade de mão-de-obra/pessoas continuam fortemente restritos para os países subde-
senvolvidos (NA YY AR, 2000; CEP AL, 2002). As desigualdades entre os dois gru-

os de países aumentam a cada dia, bem como entre os ricos e pobres dentro da mesma
nação: com isso, o conceito mais amplo de desenvolvimento - que engloba, além do
crescimento e da eficiência econômica, o pleno emprego, a erradicação da pobreza, a
redução de desigualdades, o desenvolvimento humano e a susrenrabilidade do ambi-
ente - indica que poucos, na verdade, são os países que o atingiram (SAGASTI, 1995;

NAYYAR, 2000; CEPAL, 2002).
Diante de tal realidade, quais oportunidades a biotecnologia moderna abre

para os países menos desenvolvidos? E em relação especificamente ao Brasil, país
continental, de maior biodiversidade mundial, que tem desenvolvido nas últimas dé-
cadas competências essenciais na área genética e alcançado conquistas que lhe permi-
tiriam posição competitiva em nível internacional? Em particular, como o melhora-
mento genético de plantas, voltadas principalmente para o agronegócio, poderia ren-
der ao país melhoria de suas condições socioeconôrnicas?

Os tratados internacionais aqui vistos procuram reservar tratamento dife-
renciado para os países menos desenvolvidos. De uma forma geral, tal tratamento
diferenciado refere-se a prazos maiores para a implantação das normas estipuladas;
regras de transição para a adoção dos preceitos acordados; considerações quanto à
hipossuficiência desses países em relação aos desenvolvidos para o alcance das metas
previstas; colaboração dos países desenvolvidos para a capacitação dos países menos
desenvolvidos, em termos de criação de competências de seus recursos humanos, trans-
ferência de tecnologia, cooperação cécnico-ciencífica e financeira e intercâmbio de in-
formações; previsão de acordos entre os países para o estabelecimento de normas pre-
ferenciais e concessionais específicas da situação de cada país menos desenvolvido.

Todavia, questiona-se se tais mecanismos e medidas poderão ser efetiva-
mente adorados e utilizados, tendo em vista as relações políticas e econômicas que
os países menos desenvolvidos mantêm com os desenvolvidos em outras esferas de
atuação; a dificuldade inerente em se implantar dispositivos compensatórios a par-
tes desiguais; e a complexidade dos termos e condições a serem mutuamente acor-
dados para o estabelecimento de contratos, em âmbito tanto público quanto pri-
vado, no que concerne à formalização e coercibilidade em relação ao que está pre-
visto nas letras internacionais UUMA, 1999; SILVA & MELO, 2001; ASSAD
& SAMPAIO, 2005).

De toda forma, por mais favoráveis que sejam as medidas voltadas a países
menos desenvolvidos, estes têm uma "lição de casa" a fazer. Essa lição de casa envol-

35



ve produzir um quadro regulatório próprio e comparível com duas diretrizes básic
promover o desenvolvimento local e, ao mesmo tempo, ter capacidade de diálogo co
o quadro regulatório internacional (ASSAD, 2003; ASSAD & SAMPAIO, 2005
Nesse particular, quanto mais e melhor esses países urilizarem os instrumentos
apropriabilidade, maiores e melhores serão as chances de competir no cenário ince
nacional. De faro, o que importa é saber se apropriar dos potenciais benefícios exi
tentes no acesso e no uso de recursos genéticos nativos.

Em relação aos marcos regulatórios nacionais, tem-se primeiramente a
ficuldade de harmonização das legislações internas em relação às prescrições inte
nacionais, uma vez que cada país é soberano sobre seu sistema legal. Como deco
rência, tal margem de liberdade acaba por trazer diferenças na regulação de quesrõ
importantes, sobretudo para a pesquisa e desenvolvimento de tecnologias e para
comércio internacional. Os caminhos deste são afetados, já que é desuniforme o e
rendimento sobre a apropriação de resultados derivados da pesquisa em biotecn
logia, assim como o reconhecimento (ou não) de direitos proprietários sob uma o
outra forma disponíveis (patentes, direitos sui generis, segredos de negócio, marcas

Uma legislação de não-reconhecimento de direitos de propriedade sobre
patrimônio genético no quadro jurídico nacional pode ser inócua, exatamente por
que os marcos regulatórios nacionais mais importantes (dos Estados Unidos, Euro
pa e Japão) reconhecem e protegem esses direitos. De ourro lado, um marco regula
tório nacional estrito, que regula excessivamente o acesso e uso desses recursos, pod
também dificultar o aproveitamento de oportunidades e atrasar a ciência e a indús
tria locais. Equilibrar o marco interno com os marcos externos é a chave para promo
ver o acesso e o uso de recursos de forma a gerar e a se apropriar do valor ernbutid
no patrimônio genético (ASSAD, 2000; ASSAD & SAMPAIO, 2005).°Brasil tem em seu território a maior reserva em biodiversidade do mund
com enorme potencial de exploração e agregação de valor a produtos e processos, resul
tantes da biotecnologia ou não. Tal discussão é permeada por questões que envolve
meio ambiente, soberania nacional, utilização sustentável de recursos, biossegurança
outros compromissos assumidos frente a padrões de conservação hoje exigidos em es
cala mundial- esteja o país em que situação de desenvolvimento estiver (NA YY A
2000; CEP AL, 2002). Isso certamente influi nas tecnologias que envolvam acesso a re
cursos genéticos e liberação de organismos geneticamente modificados no ambiente.

5. Considerações Anais
Como pôde ser observado, a definição dos direitos de propriedade associa-

dos ao uso do patrimônio genético é ainda questão controversa e de difícil rraramen:
to. Ela envolve diferentes estatutos jurídicos de regulação, referentes à propriedad
intelectual em si; ao comércio internacional; às condições de acesso; ao uso sustentá-
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Id
bi diversidade; à biossegurança; e à repartição de benefícios, Harmonizar todosve a 10

cerenciais está longe de ser algo simples e não conflituoso.esses ren
Para o Brasil. essa situação apresenta caráter diferenciado, por se tratar de

, rn megadiversidade biológica, com desenvolvimento recente de competênciaspais co ,_
, a genética e com enorme potencial na exploraçao de segmentos de mercado que

naare
vão do agronegócio ao mercado de produtos e serviços de saúde,

Em um contexto como esse, de que forma estabelecer regras claras para a de-

finição de direitos de propriedade intelectual sobre os resultados da pesquisa em bio-
tecnologia moderna? Como interpretar e fazer valer prescrições em nível internacio-
nal e nacional que se entre cruzam, se sobrepõem e, não raro, se contrapõem?

Medidas que contribuiriam para o debate maduro e o esclarecimento de tan-
tas dúvidas passam pela capaciração de recursos humanos, aptos a discutir e negociar
a sorte de ativos envolvidos; o incentivo à participação mais ativa dos setores e clas-
ses com interesse na resolução dessas questões; e a tentativa de estabelecimento de
um conjunto norrnativo mais coeso e coerente, ao menos em âmbito nacional.
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